
Na sessão do dia 07/03, o deputado estadual Beto 
Pereira (PSDB) foi eleito presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação – CCJR, da Assembleia 
Legislativa de Mato Grosso do Sul. A Comissão é a 
responsável por analisar todos os Projetos em 
tramitação na Casa de Leis e encaminhar para votação 
em plenário. A vice-presidência ficou com o deputado 
estadual Renato Câmara (PMDB).
Durante a sessão da CCJR, Beto Pereira leu o relatório 
com parecer favorável ao Projeto de Reforma 
Administrativa do Estado, que garantirá uma economia 
de R$ 130 milhões ao orçamento estadual este ano. 
Esse ajuste financeiro será em decorrência da redução 

de cerca de mil cargos, entre comissionados e temporários, da revisão de contratos com fornecedores e da otimização de espaços físicos. Um dos 
fatores que levaram o Governo a encaminhar o Projeto com implantação de medidas de contenção de gastos é a redução drástica na arrecadação. O 
ICMS, fonte de 82% da receita tributária do Estado, foi fortemente impactado com a queda na importação do gás natural boliviano pela Petrobrás.
Entre as principais mudanças da reforma está a redução de três secretarias, passando de 13 para 10. Contando com o corte já realizado no início da 
gestão, quando foram extintas duas pastas. “O Governo quer que o Estado tenha o tamanho que ele possa suportar. É preciso enxugar a estrutura 
administrativa para não comprometer os investimentos em áreas prioritárias como saúde, educação, assistência social e infraestrutura”, disse Beto 
Pereira, ressaltando que o Projeto visa a eficiência do Executivo, que ficará com uma estrutura menor e mais 
enxuta. “O Governo continuará prestando os mesmos serviços, porém, gastando menos”, concluiu o 
parlamentar. O Projeto de Reforma Administrativa agora segue para votação em plenário.
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BETO PEREIRA FALA SOBRE AS 
CONSEQUÊNCIAS DA OPERAÇÃO

REALIZADA EM FRIGORÍFICOS   
PARA A ECONOMIA DO PAÍS

O deputado estadual Beto Pereira alertou sobre as consequências da Operação 
Carne Fraca, desencadeada pela Polícia Federal e Ministério Público, para a 
economia do Brasil. A Operação desmontou um suposto esquema de 
funcionários do Ministério da Agricultura que teriam recebido propina de 
frigoríficos para liberar carne para venda sem passar pela devida fiscalização.
Beto Pereira ressaltou, na tribuna da Assembleia, que tudo que é tratado com 
exagero gera consequências que podem ser desastrosas. Para o parlamentar, 
houve um certo estardalhaço na condução e divulgação dos resultados da 
Operação Carne Fraca o que resultou em suspenção de importação da carne 
brasileira por diversos países. “Tudo que é tratado com radicalismo, seja em 
qual for a área, não é salutar. O que vimos nessa operação foi um espetáculo 
midiático que colocou em risco a economia do país e também a credibilidade de 
instituições tão importantes para o Brasil, que é o caso da Policia Federal e 
Ministério Público”, disse Beto.
Em seu discurso o deputado citou alguns números que comprovam a força que o 
mercado da pecuária tem para a economia brasileira. Em 2014, o Brasil 
arrecadou R$ 12 bilhões com as exportações de carne bovina, suína e de aves. 
“O setor do agronegócio é o que mantém em pé a nossa economia. Não 
podemos deixar que o trabalho de muitos produtores e industriais sérios caia na 
vala comum e nem que a imagem da Policia Federal e do Ministério Público seja 
manchada por culpa de uma operação inconsequente”, afirmou.

O deputado estadual Beto Pereira esteve para a entrega de 10 novos 
leitos de UTI e da obra de reforma do Hospital Dr. José de Simone Netto 
(Hospital Regional de Ponta Porã). A nova gestão será conduzida por 
uma Organização Social (OS), modelo que deverá ser adotado em 
outras unidades no Estado e que resultou no aumento no número de 
atendimentos e redução de custos. “É possível fazer mais com menos, 
já que com o novo sistema foi ampliado em 26% o número de 
atendimentos somente nesse hospital, com uma economia mensal de 
R$ 250.000,00. Estou admirado com essa nova forma de 
administração”, disse o deputado.
Hoje o Hospital Regional de Ponta Porã conta com 104 leitos de 
internação, além de um centro cirúrgico com três salas. Dos dez leitos 
de UTI, que serão inaugurados oficialmente nesta sexta-feira, três são 
humanizados (que permitem acompanhante) e um é de 
isolamento.Ainda em Ponta Porã, foi entregue a reforma da Escola 
Estadual Lions Club, uma das mais tradicionais da cidade, fundada em 
1974. O prédio que abriga em torno de 210 alunos esperava há pelo 
menos 20 anos pelos reparos.
Foi feita uma reforma completa, que teve o telhado, esquadrias e pisos 
substituídos, instalações elétricas e hidráulicas refeitas e todos os 
sanitários reformados e ampliados.
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PROIBIÇÃO DA PESCA DO DOURADO 
NOS RIOS DO ESTADO FOI DEBATIDA 
NA ALMS

 do rio. A maior ameaça não está no Dourado, e sim, na perda da qualidade do 
ambiente”, relatou o coronel.

Ao final do debate o propositor concluiu que com democracia é possível o avanço 
nesta questão. “A primeira sugestão é que a PMA, o Instituto do Meio Ambiente 
de Mato Grosso do Sul (Imasul), o Ibama e Marinha do Brasil trabalhem em 
conjunto, construam normativas, afinal um rio não pode ser regido por duas 
legislações diferentes, isso é inconcebível. Não estou aqui para defender a pesca 
esportiva, amadora ou o trade turístico, ou o pescador profissional do Dourado, e 
sim para legislar medidas que defendam o meio-ambiente. A minha luta e 
bandeira é o meio-ambiente, ele tem um símbolo, o rei do rio, o Dourado. Temos 
que defender o que temos de mais precioso no estado de Mato Grosso do Sul e no 
Brasil”, concluiu Beto Pereira.

A Assembleia Legislativa sediou, no Plenário Júlio Maia, a Audiência Pública com o 
objetivo de debater o Projeto de Lei (PL) 237/2016, que proíbe a pesca do 
Dourado nos rios do Estado. O deputado estadual Beto Pereira (PSDB), vice-líder 
do governo na Casa de Leis, é autor do projeto e propositor da Audiência. O 
deputado considera a causa ambiental. “Estamos aqui pelos pescadores, pela 
preservação do meio-ambiente e a manutenção da fauna e flora nos rios de Mato 
Grosso do Sul. De acordo com o meu projeto, a proibição deverá ser por oito anos, 
para haver aumento da população do peixe nos rios. Isso promove a manutenção, 
procriação e repovoamento da espécie nos rios do Estado”, ressaltou.

Agostinho Catella, pesquisador da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa) Pantanal, disse que era necessário fazer um planejamento global, 
com uma gestão pesqueira adaptativa e compartilhada para o Estado. “É preciso 
ter cuidado com a legislação que envolve o meio-ambiente, não faz sentido ter 
leis isoladas, acredito que resoluções resolveriam, pois são mais flexíveis”, 
destacou.  O coordenador de Pesca e Aquicultura do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (Mapa), César Moura de Assis, afirmou que a 
Assembleia Legislativa era o lugar certo para o debate em questão. “A ideia do 
deputado é excelente e o projeto de lei precisa de flexibilidade. O tema é o peixe, 
precisa ser abordado e discutido, para encontrarmos ferramentas para o pescador. 
Esta consciência passar pela Casa de Leis é de extrema importância”, declarou.

Pedro Santos, presidente da Federação de Pescadores e Aquicultores do Estado 
de Mato Grosso do Sul (Fepeams) é contra a proibição da pesca do Dourado. 
“Não é só o profissional, o amador será prejudicado. Dourado é um dos maiores 
predadores do nosso rio. O Dourado é menos capturado e fará falta de quem 
depende da pesca profissional. O local que se encontra os cardumes são as 
corredeiras e cachoeiras, a pesca já é proibida por lei nestes locais. O nosso setor é 
o mais prejudicado”, desabafou. A favor da proibição, Marcos Vinícius Glueck, 
conselheiro da Federação Nacional de Pesca Esportiva, destacou o sucesso da 
proibição no estado vizinho. “Em Mato Grosso (MT) a experiência deu certo, há 5 
anos com a pesca proibida do Dourado, o resultado é o pescador numa situação 
bem  melhor. São alternativas que podem ser feitas, a lei de mercado existe e 
está aí, desde que tenha oportunidade e o peixe no rio. O turista não virá quando 
o peixe acabar, e os pescadores, para onde irão?”, alertou o conselheiro.

O Coronel Angelo Rabelo, do Instituto do Homem Pantaneiro, está preocupado 
com os rios de Mato Grosso do Sul. “Visitamos todas as nascentes, o ambiente 
está perdendo qualidade, profundidade, sem mata ciliar. Essa nossa discussão 
pode não ter razão, pois temos que prestar atenção nos territórios e na qualidade 

Também estiveram presentes na audiência pescadores profissionais e esportivos, 
pesquisadores, biólogos, representantes dos órgãos oficiais ligados à proteção e 
fiscalização do meio ambiente e o vereador de Corumbá, Rufo Vinagre (PR).



O deputado estadual Beto Pereira encaminhou à Mesa Diretora da Assembleia 
Legislativa uma solicitação para que sejam feitas adequações na estrutura do 
prédio para atender as normas de acessibilidade dispostas pela ABNT – 
Associação Brasileira de Normas Técnicas. De acordo com o deputado, o acesso 
de pessoas portadoras de necessidades especiais ou com mobilidade reduzida é 
dificultado porque a Assembleia não possui acessibilidade adequada.Entre os 
pontos levantados por Beto Pereira estão as calçadas irregulares, a falta de piso 
tátil, a ausência de banheiros acessíveis em área de uso coletivo, e o número 
reduzido de vagas nos estacionamentos, que está em desacordo com normativa 
NBR 9050, da ABNT. O parlamentar disse ainda que algumas rampas também 
não seguem o padrão estabelecido em lei.Beto Pereira solicitou também a 
instalação de uma plataforma elevatória no saguão da Assembleia Legislativa, 
uma vez que o único elevador existente localiza-se aos fundos do prédio e 
dificulta o acesso de cadeirantes ou de pessoas com problemas de locomoção. 
“Aqui é a casa do povo. Precisamos torna-la acessível a todos os públicos. 

MAIS ACESSIBILIDADE NA ASSEMBLEIA

O deputado estadual Beto Pereira participou da entrega de sementes, óleo diesel e de 
um caminhão para nove aldeias do município de Miranda, região pantaneira de Mato 
Grosso do Sul.  Ao todo são 30 sacas com 20 KG de sementes de arroz, 48 sacas com 
20 KG de feijão e 25 sacas, também com 20 KG, com sementes de milho, além de 
4.200 litros de óleo diesel. “Esse é um compromisso meu junto ao governador 
Reinaldo Azambuja que vai atender mais de 4200 indígenas da região, a maioria 
agricultores, estimulando assim a economia de Miranda”, afirmou Beto.Mais de 12 
mil famílias indígenas irão se beneficiar em todo o Mato Grosso do Sul com entrega 
de sementes para plantio e combustível para as máquinas agrícolas. 

O deputado estadual Beto Pereira encaminhou à mesa diretora da Assembleia, 
projetos de Lei que declararam de Utilidade Pública Estadual a Associação 
Metodista de Ação Social – AMAS, do município de Cassilândia, e a Associação 
dos Estudantes Universitários de Maracaju – AUNIMAR, da cidade de Maracaju. A 
AMAS atua na área de assistência social e esportiva. A AUNIMAR atende 
estudantes universitários de Maracaju que estudam em cidades vizinhas e 
dependem de transporte. A entidade tem por objetivo elaborar projetos e ações 
para solucionar problemas dos universitários e fazer com que eles tenham 
assiduidade nas aulas. Beto Pereira também se reuniu com o vereador de 
Maracaju Robert Ziemann, e com o Reitor da Universidade Estadual de Mato 
Grosso do Sul (UEMS), Fábio Edir, para solicitar a implantação do curso de 
Agronomia na cidade de Maracaju, que é um dos maiores polos do agronegócio 
em Mato Grosso do Sul. 

#emAção
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